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RESUMO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pretende-se, com este trabalho, realizar um estudo 

sobre a tutela inibitória como meio adequado e eficaz para proteger 

judicialmente o meio ambiente contra o ato ilícito ou a ameaça dele, 

quando praticado pela Administração Pública. Para tanto, partiu-se dos 

ensinamentos sobre princípios e regras, da imperatividade das normas 

constitucionais e dos princípios da prevenção e da precaução dentro do 

ordenamento jurídico vigente e da nova atuação do Estado diante do 

meio ambiente como direito difuso. Posteriormente, demonstra-se a 

necessidade do controle judicial dos atos administrativos para que  o 

interesse público seja alcançado. A tutela inibitória proporciona uma 

proteção preventiva, como demanda o meio ambiente. Verifica-se a 

aplicação desta tutela como meio hábil a exigir o estudo de impacto 

ambiental e o cabimento da tutela inibitória positiva ou negativa contra a 

Administração Pública. São sugeridas saídas possíveis, no que tange à 

previsão orçamentária, para que as decisões judiciais tornem-se 

exeqüíveis contra a Administração Pública. É também evidente que o 

princípio da separação dos poderes preserva-se intangível frente à 

atuação do Judiciário. Ao final, constata-se que a tutela inibitória é 

totalmente aplicável, porém fatores de cunho político, cultural e 

econômico são verdadeiros entraves à consecução desse instituto 

processual. 

 


